
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 595
SESSÃO ORDINÁRIA DE 10/7/2012       
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:


CONSIDERANDO que a quantidade de horas extras permitidas aos funcionários públicos municipais foram limitadas a 40 horas mensais, até o máximo de 240 horas anuais, fato que vem causando transtornos à administração pública local;



CONSIDERANDO que principalmente os motoristas da rede municipal de ensino, transporte escolar, realizam, aproximadamente, três horas extras por dia, perfazendo um total superior a 40 horas mensais permitidas, bem como ultrapassam as 240 horas anuais;



CONSIDERANDO que para a contratação de funcionários que supram as necessidades, o Poder executivo gastará cerca de 378 mil reais por ano, para 18 novos funcionários, que teriam uma jornada de trabalho efetivo de aproximadamente 3 horas por dia, ficando, dessa forma, com o restante da carga horária de cinco horas por dia ociosos tendo, ainda, como segunda e pior alternativa aos cofres públicos, a terceirização do transporte para suprir os motoristas que não mais podem ou não poderão realizar horas extras. Chegaríamos a uma importância de,aproximadamente, 960 mil reais por ano o que nos leva a concluir que a melhor alternativa, ainda como forma de valorizar os funcionários públicos municipais, é o aumento da carga horária de horas extras aos mesmos fazendo com que nossa municipalidade economize enquanto mantém o sistema funcionando da forma que sempre funcionou;



REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Botucatu, JOÃO CURY NETO,e a Ilustríssima Secretária Municipal de Educação, ALESSANDRA LUCCHESI DE OLIVEIRA, solicitando que, nos termos da Lei Orgânica do Município, informem da possibilidade de realizar estudos com o intuito de elevar as horas extras mensais e anuais, hoje permitidas na Prefeitura Municipal de Botucatu, com o intuito de valorizar os funcionários públicos municipais, iniciando tal benefício com os funcionários do transporte escolar, promovendo economia aos cofres públicos, uma vez que, atualmente, são permitidas 40 horas mensais e 240 anuais o que não são suficientes nem para os atuais funcionários e nem para eventuais servidores que poderão ser contratados futuramente.
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 10 de julho de 2012.
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